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Repetitivo discute aplicabilidade da Lei Maria da Penha nos 

casos de violência doméstica praticada contra criança e 

adolescente 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar um recurso 

especial de relatoria do ministro Ribeiro Dantas, que corre em segredo de justiça, para 

definir, no rito dos repetitivos, se o gênero feminino é condição única e suficiente para 

atrair a aplicabilidade da Lei Maria da Penha e afastar a incidência do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) nos casos de violência doméstica e familiar praticada 

contra criança ou adolescente. 

 

Leia também: Estupro de criança ou adolescente em ambiente doméstico deve 

ser julgado em vara especializada 

A questão submetida a julgamento, cadastrada como Tema 1.186 na base de dados do 

STJ, está assim ementada: Se o gênero sexual feminino, independentemente de a 

vítima ser criança ou adolescente, é condição única para atrair a aplicabilidade da Lei 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha) nos casos de violência doméstica e familiar praticada 

contra a mulher, afastando, automaticamente, a incidência da Lei 8.069/1990 (ECA). 

 

O colegiado decidiu não suspender a tramitação dos processos que discutem a mesma 

questão, pois, além de já existir orientação jurisprudencial das turmas componentes da 

Terceira Seção, eventual demora no julgamento poderia causar prejuízos aos 

jurisdicionados. 

 

Discussão sobre competência para julgar crimes sexuais contra menores de 

idade 

 

Segundo o relator, o caráter repetitivo da matéria foi verificado a partir de pesquisa à 

base de jurisprudência STJ, que recuperou, pelo menos, sete acórdãos e mais de 400 

decisões monocráticas tratando da mesma questão. 

 

No recurso especial representativo da controvérsia, o Ministério Público do Pará aponta 

que o crime de estupro de vulnerável não configura hipótese de violência doméstica e 

familiar contra a mulher nos termos da Lei Maria da Penha, uma vez que a satisfação 

da lascívia, por um adulto, em detrimento de uma criança, não perpassa a submissão 

do gênero, tanto que o crime é praticado contra meninos e meninas, sendo o gênero da 

vítima irrelevante para a caracterização do delito. 

 



Para o MP/PA, na fixação da competência para julgamento deve prevalecer a 

vulnerabilidade reconhecida na Constituição Federal e no ECA, independentemente do 

gênero da vítima menor de idade, a fim de conferir tratamento igualitário para crianças 

e adolescentes, independentemente do gênero, que venham a ser submetidos à prática 

delituosa que atente à sua dignidade sexual. 

 

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento 

por amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias 

idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos 

repetitivos, o tribunal facilita a solução de demandas que se repetem na Justiça 

brasileira. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera 

economia de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os 

temas afetados, bem como conhecer a abrangência das decisões de sobrestamento e 

as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 


